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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA  
 
PL Nº 1489/25 
 
Realizada a pesquisa legislativa a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 
 
- Constituição Federal; 
 
- Lei Federal nº 13.465, de 11 de julho de 2017, que dispõe sobre a regularização 
fundiária rural e urbana, sobre a liquidação de créditos concedidos aos assentados da 
reforma agrária e sobre a regularização fundiária no âmbito da Amazônia Legal; institui 
mecanismos para aprimorar a eficiência dos procedimentos de alienação de imóveis 
da União; altera as Leis n os 8.629, de 25 de fevereiro de 1993 , 13.001, de 20 de junho 
de 2014 , 11.952, de 25 de junho de 2009, 13.340, de 28 de setembro de 2016, 8.666, 
de 21 de junho de 1993, 6.015, de 31 de dezembro de 1973, 12.512, de 14 de outubro 
de 2011 , 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), 13.105, de 16 de março de 
2015 (Código de Processo Civil), 11.977, de 7 de julho de 2009, 9.514, de 20 de 
novembro de 1997, 11.124, de 16 de junho de 2005, 6.766, de 19 de dezembro de 
1979, 10.257, de 10 de julho de 2001, 12.651, de 25 de maio de 2012, 13.240, de 30 
de dezembro de 2015, 9.636, de 15 de maio de 1998, 8.036, de 11 de maio de 
1990, 13.139, de 26 de junho de 2015, 11.483, de 31 de maio de 2007, e a 12.712, de 
30 de agosto de 2012, a Medida Provisória nº 2.220, de 4 de setembro de 2001, e os 
Decretos-Leis n º 2.398, de 21 de dezembro de 1987, 1.876, de 15 de julho de 1981, 
9.760, de 5 de setembro de 1946, e 3.365, de 21 de junho de 1941; revoga 
dispositivos da Lei Complementar nº 76, de 6 de julho de 1993, e da Lei nº 13.347, de 
10 de outubro de 2016; e dá outras providências. 
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 10.205, de 04 de dezembro de 1986, que disciplina a expedição de 
licença de funcionamento, e dá outras providencias; 
 
- Lei Municipal nº 13.514, de 16 de janeiro de 2022, que dispõe sobre desafetação de 
áreas públicas municipais da classe dos bens de uso comum do povo, ocupadas por 
população de baixa renda, com a finalidade de promover Programa de Regularização 
Urbanística e Fundiária, autoriza o Executivo a outorgar concessão de uso especial 
para fins de moradia ou concessão de direito real de uso, e dá outras providências 
 
- Lei Municipal nº 14.665, de 8 de janeiro de 2008, que dispõe sobre desafetação de 
áreas públicas municipais da classe dos bens de uso comum do povo e destinação de 
áreas públicas municipais da classe dos bens dominiais para promover o Programa de 
Regularização Urbanística e Fundiária; autoriza o Executivo a outorgar concessão de 
uso especial para fins de moradia ou concessão de direito real de uso, bem como doar 
áreas a órgãos ou entidades da Administração direta ou indireta, para a construção de 
habitações de interesse social; altera o art. 3º e substitui os Anexos I e II da Lei nº 
13.514, de 16 de janeiro de 2003. 
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http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-13514-de-16-de-janeiro-de-2003
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-13514-de-16-de-janeiro-de-2003
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- Lei Municipal nº 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a política de 
Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 
revoga a Lei nº 13.430/2002; 
 
- Lei Municipal nº 16.402, de 22 de março de 2016, que disciplina o parcelamento, o 
uso e a ocupação do solo no Município de São Paulo, de acordo com a Lei nº 16.050, 
de 31 de julho de 2014, - Plano Diretor Estratégico (PDE); 
 

- Lei Municipal nº 17.734, de 11 de janeiro de 2022, que regulamenta, no âmbito do 

Município de São Paulo, os procedimentos aplicáveis à Regularização Fundiária, de 

acordo com a Lei Federal nº 13.465, de 11 de julho de 2017, e o Decreto Federal nº 

9.310, de 2018, e dá outras providências. 

 

- Decreto Municipal n° 49.969, de 28 de agosto de 2008, que egulamenta a expedição 
de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de Funcionamento, Alvará de 
Autorização para eventos públicos e temporários e Termo de Consulta de 
Funcionamento, em consonância com as Leis nº 10.205, de 4 de dezembro de 1986, 
e nº 13.885, de 25 de agosto de 2004; revoga os decretos e a portaria que especifica. 
 
- PL 191/17, que Institui o Programa Municipal de Regularização Fundiária (PMRF), 
concede licenciamento automático, coíbe invasões, adota medidas de proteção ao 
meio ambiente e dá outras providências. 
 
- PL 1426/25, que dispõe sobre a concessão de autorização precária de 
funcionamento e de autorização de uso de áreas municipais para o exercício de 
atividades não residenciais de baixo risco (nR1), em territórios em processo de 
regularização fundiária, e dá outras providências. 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 
 

 
São Paulo, 31 de março de 2026. 

 

 

Juliana Trindade  

Procuradora Legislativa  

OAB/SP 232.414 

 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/l13465.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/decreto/d9310.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/decreto/d9310.htm
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-10205-de-04-de-dezembro-de-1986/
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-13885-de-25-de-agosto-de-2004/

